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ridos que sejam 10 (dez) dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

06 -09 -2011. — A Juiz de Direito, Dr.ª Idalina Ribeiro. — O Oficial 
de Justiça, António Menezes Martins.

305096515 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 13480/2011

Processo: 3489/08.6TBGMR -B Prestação
de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Cláudia Margarida de Sousa Soares
Insolvente: João Freitas — Transportes, L.da

O Dr. Filipe César Marques, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente João Freitas — Transportes, L.da, 
número de identificação fiscal 504129449, Endereço: R. Barreiro de 
Cima, N.º 163 A, 4810 -359 S. Jorge Selho, Guimarães, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. — A Oficial 
de Justiça, Adosinda Freitas.

305129052 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 13481/2011

Proc. Insolvência 4891/10.9TBLRA
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são insolventes Paulo Manuel Gonçalves Ferreira, estado civil: Ca-
sado (regime: Casado), nascido(a) em 12 -12 -1964, NIF — 140181180, 
BI — 8234953, Endereço: Rua D. José Alves Correia Silva 72 3.º Esq., 
2410 -118 Leiria e Cristina Maria David Gomes Ferreira, estado ci-
vil: Casado (regime: Desconhecido), nascido(a) em 01 -11 -1967, 
NIF — 187354871, BI — 7747862, Endereço: Rua Dr. José Alves 
Correia Silva, Lt. 72 — 3.º Esq, Cruz da Areia, 2410 -118 Leiria

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário (liquidatário Judicial) foi nome-
ado: Carlos António Rodrigues da Costa, Endereço: Rua Dr. Agostinho 
Tinoco, Lote 1, Capuchos, Ap. 2977, 2400 -084 Leiria

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

21/02/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima Vasconce-
los. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela da Cruz Bártolo.

304394918 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 13482/2011

Processo n.º 3694/11.8TBLRA — Insolvência pessoa Singular 
(Apresentação) — N/ Ref.: 6332673

Publicidade do despacho de indeferimento liminar do pedido 
de declaração de insolvência

No Tribunal Judicial de Leiria, 4.º Juízo Cível de Leiria, foi proferido 
despacho de indeferimento liminar do pedido de declaração de insol-
vência contra o devedor:

Angelina Costa Sousa, solteira, maior, NIF: 180102419, portadora 
do B.I: 6970058, emitido em 22 -12 -2003, residente: Rua Vale Sepal, 
Lote 6, n.º 20, 1.º A, Planalto, 2415 -395 Leiria.

01 -08 -2011. — O Juiz de Direito (de turno), Dr. José da Rocha 
Henriques. — O Oficial de Justiça, Margarida Moderno.

304990616 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 13483/2011

Processo n.º 6194/10.0TBLRA — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Devedor: Marco André Pinto Ferreira.
Credores: Caixa Leasing e Factoring — Instituição Financeira de 

Crédito, S. A. e outro(s).
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolvente: Marco André Pinto Ferreira, estado civil: Solteiro, solteiro, 

nascido em 30 -01 -1986, freguesia de Ilha, Pombal, NIF 224788019, BI 
12911003, Endereço: Rua Principal, 1281, Chã da Laranjeira, 2425 -821 
Souto da Carpalhosa

Administrador de Insolvência: Carlos António Rodrigues da Costa, 
Endereço: Rua Dr. Agostinho Tinoco, Lote 1, Apartado 2977, Leiria, 
2400 -084 Leiria

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 19 -05 -2011, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Ar-
tigo 75.º do CIRE). Foi remetido o respectivo anúncio para publicação.

25 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Albuquerque 
Fernandes. — O Oficial de Justiça, Graça do Pinhal.

304545975 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 13484/2011

Processo: 6462/11.3T2SNT
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: António Lopes da Silva e Celestina da Conceição Silva

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 13 -07 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

António Lopes da Silva, estado civil: Casado, nascido(a) em 10 -06 -1943, 
freguesia de Anjos [Lisboa], NIF: 147716047, BI: 156550, Endereço: Impasse 
Ribeiro de Carvalho, N.º 2, 3.º Esquerdo, 2735 -325 Agualva — Cacém

Celestina da Conceição Silva, estado civil: Casado, nascido(a) em 
04 -02 -1944, freguesia de Beco [Ferreira do Zêzere], NIF: 111636108, 
BI — 2255787, Endereço: Impasse Ribeiro de Carvalho, n.º 2, 3.º Es-
querdo, 2735 -325 Agualva — Cacém com domicílio na morada indi-
cada.
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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Sol(a). Isabel Alvaro de Jesus Costa Vidal, Endereço: Rua Gil Vicente, 
29, 2.º Dtº, 1300 -279 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 19 -10 -2011, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Rute Lopes. — O Oficial 
de Justiça, António Albuquerque.

305092879 

 Anúncio n.º 13485/2011

Processo: 17985/11.4T2SNT Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

Insolvente: Maria de Deus da Silva Gomes Rodrigues Zenida Resina
Credor: Banco Santander Consumer Portugal, S. A. e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Comarca da Grande Lisboa — Noroeste, Sintra — Juízo do Co-
mércio de Sintra, no dia 18 -07 -2011, ao meio dia, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): Maria de Deus 
da Silva Gomes Rodrigues Zenida Resina, nascido(a) em 03 -06 -1969, 
concelho de Lisboa, freguesia de São Sebastião da Pedreira [Lisboa], 
NIF — 185749747, BI — 8559242, Endereço: Estrada de Mafra, Vi-
venda Padre Cruz, Lourel Campo Raso, 2710 -000 Sintra com domicílio 
na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a 
pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. João 
Paulo da Rosa Costa Guimarães, Endereço: Rua Barros de Queiroz, 

N.º 31, 2.º, Lisboa, 1100 -076 Lisboa Ficam advertidos os devedores do 
insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser 
feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam 
advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar de ime-
diato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias 
reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -10 -2011, pelas 12:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

08 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Idalina Vieira.

305106307 

 Anúncio n.º 13486/2011

Processo 591/11.0TYLSB Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida)

Requerente: JOTEILUX — Comércio de Material Eléctrico, L.da

Insolvente: IRISARCO — Electrodomésticos, L.da

Na Comarca da Grande Lisboa — Noroeste, Sintra — Juízo do Co-
mércio de Sintra, no dia 11 -07 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

IRISARCO — Electrodomésticos, L.da, NIF — 501577335, Endereço: 
Praceta Francisco Martins, N.º 3 Box B, Massamá, 2745 -000 Queluz, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Isidro Correia, Endereço: Estrada da Luz, 62 — 1.º Dtº, Lisboa, 
1600 -159 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)




